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LEQ-

Jundiaí, 02 de outubro de 2024.

Excelentíssimo Senhor Presidente;

Senhores Vereadores:

Cumpre-se comunicar a Vossa Excelência e aos Nobres

Vereadores que, com fundamento nos artigos 72, inciso VII, e 53 da Lei Orgânica do

Município, estamos apondo VETO TOTAL ao Projeto de Lei n0 14.446, que altera a Lei n°

9.498/2020, que institui a Lei Geral Municipal da Microempresa, da Empresa de Pequeno Porte

e do Empreendedor Individual, para acrescentar as Startups e o Pequeno Produtor Rural, e

dispensar estas categorias de atos públicos e liberação de atividade.

Apesar do louvável propósito, ele é fi-uto de iniciativa

parlamentar e, por isso, apresenta incompatibilidade vertical com a Constituição do Estado,

tanto por vício de incompetência e de iniciativa como pela quebra da regra da separação de

poderes, na medida em que estende o tratamento diferenciado das microempresas, da empresa

de pequeno porte e do empreendedor individual a startups e ao pequeno produtor rural.

Isso pois, como é sabido, a Lei Complementar Federal

n° 123, de 2006, já estabelece o tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e às

empresas de pequeno porte.

No entanto, a mesma Lei Complementar

Federal exclui as startups dos benefícios da lei, como se denota, por exemplo, da leitura

do inciso V do §4° do art. 18-A:
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"Art. 18-A. 0 Microempreendedor Individual - MEI
poderá optar pelo recolhimento dos impostos e
contribuições abrangidos pelo Simples Nacional em
valores fixos mensais, independentemente da receita
bruta por ele auferida no mês, na forma prevista
neste artigo.

(...)
§ 4° Não poderá optar pela sistemática de
recolhimento prevista no caput deste artigo o MEI:

(...)
V - constituído na forma de startup.

(...)"

Essa exclusão fica mais evidente diante da edição

da Lei Complementar Federal n° 182, de 1° de junho de 2021, que instituiu o marco legal

das startups e do empreendedorismo inovador.

Portanto, fica claro que o legislador federal não quis

inserir as startups no tratamento diferenciado dado às microempresas e empresas de peoueno

porte.

Todavia, o legislador municipal entendeu por bem

conceder o mesmo tratamento, conforme se depreende da propositura em estudo.

Desta feita, o Projeto de Lei em epígrafe acaba

por infringir a competência privativa da União para legislar sobre direito comercial

(inciso I do art. 22 da Constituição Federal) visto que tratou de maneira diversa daquela

estabelecida pela União, seja à luz da Lei Complementar Federal n° 123, de 2006, seja à luz da

n° 182, de 2021.

Consequentemente, há desrespeito ao princípio do

pacto federativo, que sustenta o Estado Democrático de Direito e que encontra guarida

no caput do artigo 18 da Constituição Federal.

Pelo pacto federativo, o legislador constituinte

estabeleceu a repartição constitucional de competência entre União, Estados, Distrito Federal

e Município.
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Competência, no dizer de José Afonso da

Silva: "consiste na esfera delimitada de poder que se outorga a um órgão ou entidade estatal,

mediante especificação de matérias sobre as quais se exerce o poder de governo " (Curso de

Direito Constitucional Positivo. 19" ed. São Paulo: Malheiros, 200 J, p. 498).

Além disso, extrapola a competência constitucional

concedida aos Municípios no inciso II ("suplementar a legislação federal e a estadual no

que couber") do artigo 30 da Constituição Federal.

Acerca da inconstitucionalidade alegada, transcrevemos

a seguir trechos jurispmdenciais oriundos do C. STF:

A atuação de sociedades anónimas deve ser regida por

lei federal, haja vista tratar-se de tema de direito comercial (CF, art. 22,1).

[ADI 1.846, rei. min. Nunes Marques, j. 24-10-2022,
P, DJ£ de 11-11-2022.]

Leis Estaduais 15.659/2015 e 16.624/2017, do
Estado de São Paulo. Sistema de inclusão e exclusão
dos nomes dos consumidores nos cadastros de

proteção ao crédito. (...) A concessão legislativa de
prazo mínimo de 20 (vinte) dias, após a comunicação
escrita, para o devedor pagar a dívida, caracteriza
norma de direito civil e comercial, sujeita à
competência legislativa privativa da União (...).
Além disso, a medida reduz a eficiência dos sistemas
de proteção ao crédito, prejudicando a atualidade, a
correção e a confiabilidade do banco de informações.

FADI 5.224, ADI 5.252. ADI 5.273e ADI 5.978.
rei. min. Rosa Weber, j. 9-3-2022, P,DJEde 17-3-
2022.]

Viola a reserva de lei para dispor sobre norma de
direito comercial voltada à organização e
estruturação das empresas públicas e das sociedades
de economia mista norma constitucional estadual

que estabelece número de vagas, nos órgãos de
administração das pessoas jurídicas, para ser
preenchidas por representantes dos empregados.
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[ADI 238, rei. min. Joaquim Barbosa, j. 24-2-2010,
P, DJ£ de 9-4-2010.]

Lei estadual que regula obrigações relativas a
serviços de assistência médico-hospitalar regidos por
contratos de natureza privada, universalizando a
cobertura de doenças (Lei 11.446/1997 do Estado de
Pernambuco). Vício formal. Competência privativa
da União para legislar sobre direito civil, comercial e
sobre política de seguros (CF, art. 22,1 e VII).

[ADI 1.646, rei. min. Gilmar Mendes, j. 2-8-2006,
P, DJ de 7-12-2006.]

= ADI 1.595, rei. min. Eros Grau, j. 3-3-2005,
P, D J de 7-12-2006

Se já não bastasse a argumentação acima exposta, o

mérito da propositura em discussão não é tecnicamente justificável e contraria as disposições do

atual Plano Diretor, como muito destacado na manifestação técnica dad.

UGGF/DRT:

Quanto à matéría, a lei muRidpal é ilegal posto que contraria a pràpna legislação munkipai agente- Q Plsno Du-eíor -dispõe quanío â obriga.to riedâde da Cenidão de uso do
Solo,, beni conzo dispõe os casos em qiíe os lisos íicsm nïâis abt-angsníes ou resíriïívos, a depender da aíivídaâe e ao local. Assim, o que a refsrida Minuta pretende é acresceiïtar
dispositivos qiie trazem mais beneficiários a facilidades que nunca poderia ter sido miplenieníaáas pels ieí em quiesíáo, e nem sáo factïveis ás ImplemeníaçliO, diante ao fato de que
os pràpnos proposirores ÓA lsi, membros do poder iegislarivo rcuniclpaL definem o que ssriâ ds baixo risco 50 Município, ao prever ss benesses pfôsentes na mesma,
dssampsrados, contudo- pelas norinas e fecomeiïdaçôes íé.ciucas vig&níës, Assun, referido mdso- a depsndsr da condição sybjeíiva do sohdlante- Oexibílíza os cuidados que devem
prosseguir esasta-.do no Mimicipio. E nasse ponto vsïa asdarecer que a consuto qaanto a csnidâo da usa do solo somente pode ser dispiiis.ida quando a âtividade for típicintSBte
digitai ou de exsrcírio remoio, quando o SBdareço for residencSal, nos tenBos do artigo 226 áa Lti 9ÍÏV 2019 (Plano Diretor) em conjunto com o Decnto 29.594, d« 21 d» dratabro
áe 2020, posto que, TÏOS dias de hoje, soni8Rí& essas são consideradas COITÍO ds Baixo Risco no Mumcípio de fundial E^ ainád, seg-undo o anigo 2°, pardgiafo úmco do Decreto
suprsdtaáo, s dispsnss de aïos públicos de liberação da aiivldade ecQnômíca nso exime as pessoas naïuráis e jundlcas do dever de observsr ss demais obrigações esíabeleddas no
âmbito Federal, EsiAdi'ss.l e MunicipAl,

A repercussão do teor do Projeto de Lei invade a

competência de órgãos públicos municipais e estaduais:

Dessa forma, é àe fíin^sïïïefnGÍ impos'tanda sntender que csbe a ÜGPUMA/DUOS venficdï-, rio caso concreto, se o uso é psrmltido ou tolerado para as atívidctde.s
preïendidss (s não o sendo, sigmííca que naquele caso concreto a atividÃde caus5ï'3 efeíivamsnís nsco 30 Nunidpío se sxei-clda no local, não podendo» porï.ânï.o, s&r
considerada como de Baixo Risco], Assim eomo cabs a DAE S/A avaliar o Inipacto da atlT4dâde quanto aos fluxos hídricos [e ïguaimeiïíe nso se pode dispensar fefenda
análise- que vaie esclarecer qiie não prosseguiria se não houvesse a aRálise cjuanto a eertlââo de Uso do Solo) e a UGPUMA/DELO] avaliar a regularidade da edificação
qa-into ao uso e arei. Vaie ressahar que cabe, ateda, ao Corpo áe Bonibeiros avaiiaf o risco das atívldades e da sdlficaçâo e , por fim, a CETESB atestar o risco anibientai
das atsvidades para o ÍQcai avaisado. Ressalía-se novameirts, qua igu<i!n»enSe depeRde-se da avaliação positíva da certidão os uso do solo para que Q processo siga sm
andamento para a CETESB/ de forma que não cabe ao Mi.inidpio dispensá-la. Ademais, o Mymdpio dispensAr o empreendedor do ciimprimsnïo de l&gislaçôes esiadua.is
ambientais, como as recomer.daçoes do CONSEMA referettts ao licendamento de atividades, exoAiteria ao seu podar de legislar sobre a questão e estaria, ÍBclussve,
sendo comvante com alguns dssanaos ambientais qua podem ocorrer ou que já podem estar ocorrendo no Myniclpso.

Ainda sobre o mérito, a competente d.

UGPUMA/DUOS complementa:
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l. A liberaçâo/eliminaçao da exigência da certidão de uso do solo prevista ao referido prqjeto de lei é inadequada e em nada
pnidente. Afilia!, a mera ação adininistmtiva de uma eiapresa ou o fuacionainenta de um varejo e-commerce já configiu-am açôes
comerciais passíveis de avaliação da permissibilidade de uso, conforme preceitua o Plano Diretor municipal. De maneira
simplificada, iim escritório não pode acontecer em qualquer imóvet/zoaa do município. Entendemos que tal iiberaçâo deve ser
retirada do PL:

2. A adoçâo da Classificação de Risco de Atividades do Comité Facilita SP (Comité Estadual para Simplificação de Registro e
Legalização de Empresas e Negócios do Estado de São Paulo) é inadeqiiada por demonstrar uina percepção genenilista das
atividades seiu considerar as práticas locais, tão pouco, aspectos m-baüísticos.

2.1. Salieutamos QW a utilização da referida listagem para qualquef ação/legisiaçâo ÜQ inunicipio é üiadeqiiada. Considerando
u'atar-se de uni regramento que se propõe a selecioiiar atividades de baixo nsco, encontraremos grandes couïraáiçôes com a
legislação urbamsüca vigente. Em rápida avaliação do documento, observamos qu« a atual listagem do C'omite Facilita SP
considera arividades como USINAGEM, o TRANSPORTE DE PRODUTOS PERIGOSOS e a HOSPEDAGEM DE ANIMAIS
como atividades de baixo risco. Pdo que podemos obsen'ar, esta listagem não foi elaborada a partü" de uma percepção lu-bauistica e
sanitária das atividades.

2.2. O muüicipio possui uma listagein de classificação de riscos de atívidades totalmente adequada à realidade local e que foi
elaborada a panir aos pareceres técnicos de fimcïonários da PMJ. A listagem juudiaieuse deveria fígurar lio PL como a lista a ser
utilizada. Esta sugestão parte de três fatores significativos:

a. A listageia foi elaborada de inaneira inultidisciplinar, a partu' da compatibilizaçàa de eiiteüdüueiitos e regfamentos das seguiutes
Unidades de Gearão: UGGF (DLA e DFA), UGPUMA (DUOS) e UGPS fVigüâïicia Sauitária). Tendo amda algumas conmbuiçôes
da UGAAT (Depto. De Agmnegócio);

b. Esta listagem já vem sendo aplicacfa ao contexto local, há mais de 3 aaos:

c. Parte significativa das atividades passíveis de eiiqiiadramento como Baixo Risco são aquelas qiie coiupõe as açõe.s cie em}ïresas
licenciadas como {ïofmctiiadas (endereço para corresponclênc.ia);

d. Há anos, as empresas que buscam o iiceaciatiwnto como domiciíiadas (endereço para corresponáêuc-ia), são dispensadas da
apreseutação de certidào de liso do solo. Logo, esta prática já demoustra sua eSciência e adaptação à realidade jundiaiease.

3. É acertada a previsão do fuucionamento do "Esfiido de Viabiitdade Locacionat" como snbstituto à. certidão de uso do solo, nas
ações de liceaciaittento de atívidades/altera.çôes ao CFM, quando houver o oleno fuucionamento do intearador estadual.

Nesse contexto, vale relembrar que o sistema

constitucional brasileiro se estmturou com base no princípio da tripartição dos poderes na

forma do artigo 2° da Constituição Federal que, pelo princípio do paralelismo, é de

observância obrigatória pêlos Estados, Distrito Federal e Municípios.

Sendo assim, a separação dos poderes proíbe

ingerências indevidas de um poder sobre outro de maneira a garantir a referida hannonia,

motivo pelo qual a Constituição Federal estabeleceu determinadas matérias para as quais há

reserva privativa para os Poderes: Executivo, Legislativo e Judiciário.

Além do disposto na Constituição Federal, esse

princípio está presente no artigo 5° da Constituição Estadual do Estado de São Paulo e no

artigo 4° da Lei Orgânica de Jundiaí.

Por conseguinte, o texto da nonna em deslinde acaba

por impor obrigações ao Executivo fe ao Governo do Estado, inclusive) ao invadir a
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competência da UGPUMA/DUOS e DELOI. da DAE S.A. e da CETESB, ao arrepio do

princípio da triparticão dos poderes.

Em acréscimo, a quebra do princípio da separação de

poderes também se concretiza nos casos em que o Poder Legislativo edita um ato normativo

que configura, na prática, ato de gestão executiva, porquanto estabelece regramento que traz

malefícios ao ordenamento territorial do Município, ao manejo adequado dos recursos hídricos

e ao próprio meio ambiente.

Quando o legislador, a pretexto de legislar, administra,

configura-se o desrespeito à independência e harmonia entre os poderes.

Com efeito, é desnecessário que a lei diga o que o

Poder Executivo pode ou não fazer dentro de sua típica atividade administrativa. Se o faz,

toma-se patente que a atividade legislativa imiscuiu-se no âmbito de atuação do administrador,

fazendo-o de modo inconstitucional.

Recorde-se o ensinamento do saudoso Hely Lopes

Meirelles, anotando que "a Prefeitura não pode legislar, como a Câmara não pode

administrar. Cada um dos órgãos tem missão própria e privativa: a Câmara estabelece regras

para a Administração; a Prefeitura as executa, convertendo o mandamento legal, genérico e

abstraio, em ato s administrativos, individuais e concretos, O Legislativo edita normas; o

Executivo pratica atos segundo as normas. Nesta sinergia de funções é que residem a harmonia

e independência dos Poderes, princípio constitucional (art. 2°) extensivo ao governo local.

Qualquer atividade, da Prefeitura ou Câmara, realizada com usurpação de funções é nula e

inoperante". Sintetiza, ademais, que "todo ato do Prefeito que infringir prerrogativa da

Câmara - como também toda deliberação da Câmara que invadir ou retirar atribuição da

Prefeitura ou do Prefeito - é nulo, por ofensivo ao princípio da separação de funções dos

órgãos do governo local (CF, art.2° c/c o art.31), podendo ser invalidado pelo Poder

Judiciário" {Direito municipal brasileiro, 15aed., atualizada por Márcio Schneider Reis e

Edgard Neves da Silva, São Paulo, Malheiros, 2006, p.708 e 712). É o caso dos autos.

Em situações análogas esse £ Órgão Especial tem

reconhecido a inconstitucionalidade do ato normativo por violação do princípio de separação de
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poderes, senão vejamos os julgados a seguir transcritos, mutatis mutandis, aplicáveis ao caso

em exame:

Ao executivo haverá de caber sempre o exercício de
atos que impliquem no gerir as atividades municipais.
Terá, também, evidentemente, a iniciativa das leis que
lhe propiciem a boa execução dos trabalhos que lhe são
atribuídos. Quando a Câmara Municipal, o órgão
meramente legislativo, pretende intervir na forma pela
qual se dará esse gerenciamento, está a usurpar funções
que são de incumbência do Prefeito.

(ADI n. 53.583-0, rei. Dês. Fonseca Tavares)

Ação direta de inconstitucionalidade. Artigo 2° da Lei
Municipal 10975/2006, de Ribeirão Preto. Legislação,
de iniciativa parlamentar, que determina a
obrigatoriedade da inscrição 'Patriota brasileira
assassinada pela ditadura militar' em placa indicativa de
logradouro ou próprio municipal. Impossibilidade.
Matéria de cunho eminentemente administrativo
atinente a planejamento e ordenamento urbano. Função
legislativa da Câmara de Vereadores possui caráter
genérico e abstraio. Lei dispôs de maneira concreta,
com caráter de obrigatoriedade, afi-ontando o princípio
da separação dos poderes. Procedência.

o

(ADI 147.772.0/5-00, rei. dês. Maurício Ferreira Leite,
j. 03.10.2007)

Ação direta de inconstitucionalidade - Lei Municipal n0
6.641, de 31 de julho de 2006, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de fixação de quadro informativo com
nome, registro e especialidade de profissional médico
de plantão nos prontos-socorros e unidades básicas de
saúde - Ato típico de administração, cujo exercício e
controle cabe ao Chefe do Poder Executivo - Ofensa ao
princípio da separação dos poderes - Criação de
despesas não previstas no orçamento - Afronta aos
artigos 5°, 25 e 144, ambos da Constituição Estadual -
Ação procedente.
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(ADI 149.363-0/3-00, rei. dês. Debatin Cardoso, j.
03.10.2007)

Observe-se, ademais, que nos casos como o
presente, esse Colendo Órgão Especial tem
reconhecido a inconstitucionalidade da norma com
fundamento no artigo 25 da Constituição do Estado.
Confiram-se, a título de exemplificação, os julgados
adiante indicados: ADI 134.844-0/4-00, rei. dês.
Jarbas Mazzoni, j. 19.09.2007, v.u.; ADI 135.527-
0/5-00, rei. dês. Carlos Stroppa, j.03.10.2007, v.u.;
ADI 135.498-0/1-00, rei. dês. Carlos Stroppa,
j.03.10.2007, v.u.

Vale frisar, derradeiramente, que, perante

a Constituição do Estado de São Paulo, também há confronto com os princípios elencados

nos artigos 111 e 144.

Desse modo, os motivos ora expostos, que

demonstram a inconstitucionalidade e a ilegalidade da propositura, não nos permitem outra

medida a não ser a aposição de VETO TOTAL ao Projeto de Lei n. 14.446, certos de que, ao

exame das razões, os Nobres Vereadores não hesitarão em manifestar a sua concordância com a

argumentação expendida.

Sendo só o que tínhamos a informar, aproveitamos a

oportunidade para reiterar nossos pçeffesï^s de elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

L Z FE ^ANDO MACHADO

'refeito

Ao

Exmo. Sr.

Vereador ANTÓNIO CARLOS ALBINO

Presidente da Câmara Municipal

NESTA
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